7. DIREITO PRIVADO - DIREITO CIVIL

7.1. Pessoa Natural


É o ser humano, a criatura que provenha de mulher. Ser humano considerado como sujeito de direito e obrigações.

São sujeitos de Direito as pessoas físicas ou naturais e as pessoas jurídicas, grupos de pessoas ou de bens a quem o Direito atribui a titularidade jurídica.

7.2. Personalidade

A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida

A personalidade é inerente ao ser humano, sendo-lhe um atributo essencial, dotado de vontade, liberdade e razão. 

Os direitos da personalidade são os que se expressam na identidade, liberdade, honra, autoria, privacidade, sexualidade, que se encontram no patrimônio da pessoalidade de que cada homem é titular, os quais são intransmissíveis e irrenunciáveis. 
Características:

· Inatos (originários, se adquirem ao nascer, independentemente de qualquer ato de vontade);
· Absolutos (oponíveis erga omnes);
· Inalienáveis (impassíveis de transmissão, à título gratuito ou oneroso);
· Imprescritíveis (não se perdem pelo seu não uso, independentemente do tempo);
· Irrenunciáveis (o titular não pode deles abdicar);
· Vitalícios (perduram por toda a vida, alguns até mesmo para depois da morte).

Classificação:

· Direito à: vida (aí incluída a discussão quanto a aborto e eutanásia); 

· Liberdade;

· Intimidade (fatos, situações e acontecimentos que a pessoa deseja manter sob seu domínio exclusivo, ex. dados e documentos);

· Vida privada (ambiente familiar e cuja lesão resvala nos outros membros do grupo); honra (respeito, boa fama);

· Imagem (retrato, efígie); 

· Direito moral de autor; 

· Sigilo; 

· Direito à identificação pessoal (aí incluída a proteção ao nome da pessoa);

· Direito à integridade física e psíquica.
a) Divisão dos Direitos da Personalidade

· Direitos Públicos da Personalidade: são aqueles inerentes à pessoa humana, tutelados pela Declaração Universal dos Direitos do Homem.

· Direitos Privados da Personalidade: abrangem os direitos inerentes à pessoa humana, ou seja, os aspectos privados da personalidade.

· Direitos Sociais da Personalidade: são certos direitos humanos de categoria social e econômica que surgem do progresso, como o direito ao trabalho, à informação, à saúde, ao lazer, ao silêncio e, mais recentemente o direito à moradia.

b) Fim da Personalidade

· Morte natural;

· Morte presumida sem decretação de ausência se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida; ou se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até 2 (dois) anos após o término da guerra (após esgotadas as buscas).
· Comoriência ocorre quando dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu os outros, presurmir-se-ão simultaneamente mortos (art. 8º do CC)
7.3. Capacidade

A capacidade é uma conseqüência da personalidade, sendo que ambas se interpenetram, porém, sem se confundirem.A capacidade é a aptidão para adquirir direitos e exercer, por si ou por outrem, atos da vida civil.

A Capacidade subdivide-se esta em capacidade de direito medida jurídica da personalidade (aptidão genérica para ser titular de direitos e deveres na ordem civil) e de exercício é a possibilidade de exercer os seus direitos pessoalmente.
a) Absolutamente incapazes:

· Menores de 16 anos,

· Os que por enfermidade ou deficiência mental não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil;

· Os que mesmo por causa transitória não puderem exprimir sua vontade.

b) Relativamente incapazes:

· Maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;

· Ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;

· Os Excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;

· Os pródigos (é aquele que comprovada, habitual e desordenadamente, dilapida seu patrimônio, fazendo gastos excessivos).
c) Os silvícolas:

· Sua capacidade regida exclusivamente pela legislação especial. Lei 6001, que os considera absolutamente incapazes, de forma que seus atos só valem se tutelados pela Funai. Para sua capacidade, o índio precisa está adaptado à vida em sociedade, o que se prova pelos seguintes requisitos:

· 21 anos;
· Conhecimento da língua portuguesa;
· Habilitação para o exercício de atividade útil à comunidade nacional;
· Razoável conhecimento dos usos e costumes da comunidade nacional;

7.4. Nome


Nome individual é chamado de prenome ou nome próprio, o nome de família é o sobrenome, patronímico, cognome e outro. Agnomes são os elementos distintivos secundários, que se acrescentam ao nome completo como filho ou filha, júnior, neto, irmão, sobrinho.

O prenome pode ser simples (Pedro) ou composto (Pedro Paulo).

Modificação do nome:

· Erro gráfico evidente: Ulício para Ulisses;

· No primeiro ano após a maioridade;

· Nomes exóticos ou ridículos: Kumio Shotaro para Paulo Shotaro;

· Uso: uso prolongado e constante de um nome diverso do que esta no registro. Ex: Márcia Maria e não como Helena Márcia Maria.

· Inclusão de alcunha ou apelido: Luiz Inácio da Silva para Luiz Inácio Lula da Silva;

· Homonímia: 

· Inclusão de sobrenome de ascendente;

· Tradução;

· Concubinato;

· Testemunhas e vítimas de crime;

7.5. Domicílio

É o espaço em que a pessoa exerce os atos de sua vida de relação, como centro da sua atividade no mundo jurídico, para onde se lhe dirige o que lhe interessa, ou a outrem interessa, e de onde a pessoa dirige a outrem o que tem interesse de dirigir.
· Domicílio voluntário é o que fica a critério do indivíduo;

· Domicílio legal é o fixado por lei;

· Domicílio de eleição é o estabelecido por acordo das partes nos contratos. 
7.6. Pessoa Jurídica: Chama-se pessoa jurídica, coletiva ou moral o ente ideal, abstrato, racional, que, sem constituir uma realidade do mundo sensível, pertence ao mundo das instituições ou ideais destinados a perdurar no tempo.
A pessoa jurídica pode ser formada por pessoas naturais ou bens, no caso da fundação. A pessoa tem existência que independe de cada um dos indivíduos que a integram, e seu objetivo é próprio, destacado da simples soma dos objetivos daqueles que dela participam. 
As pessoas jurídicas podem ser de direito público interno, externo e de direito privado. São pessoas de direito público interno a União, os Estados federados, o Distrito Federal e os Municípios Quanto às pessoas de direito público externo, temos como exemplos a ONU, o FMI e a ALALC. São pessoas jurídicas de direito privado o comércio em geral, escolas.
8. DIREITO DE FAMÍLIA


Complexo de normas que regulam a celebração do casamento, sua validade e os efeitos que dele resultam, as relações pessoais e econômicas da sociedade conjugal, a dissolução desta, as relações entre pais e filho, o vínculo de parentesco e os institutos complementares da tutela e, curatela e ausência.

a) Tipos de Família:

· Casamento;

· Filhos fora do casamento – comunidade formada pôr um dos pais e seus descendentes;

· Pelo casal;

· União estável.

A partir de 1988 não existe mais o conceito de família legítima e ilegítima, mas sim em família matrimonial e não matrimonial.


No Estatuto da Criança e do adolescente Lei 8.069/90, art. 25 – Trata da família natural, pois visa os direitos do menor e do adolescente. – Vincula a família a existência de filhos.


Família natural é aquela formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. Neste caso não contempla o núcleo da família (pai e mãe).


Família substituta ( art. 28 da lei 8.069/90) – a colocação numa família substituta o menor ou adolescente, através da guarda, tutela e adoção.


A Lei 8.971/94 e a 9.278/96 – falam sobre a união estável. No art. 1 º da lei 8.971 – fala sobre a sucessão e alimentos ente os conviventes, desde que não haja nova união.. No art. 1 º da lei 9.278/96 é reconhecida a união e a convivência duradoura, pública e contínua de um homem e uma mulher, constituída como família. (conceito de família concubinária).

Atualmente a família tem o vínculo pela afinidade, emoção, sentimentos, é composta de pequenos grupos. Podendo ser composta unicamente pelo casal.

· A família sob o ponto de vista político: deste Roma a família tinha importância política, mas hoje não tem mais esta importância em relação ao direito positivo, mas sob o aspecto social ainda permanece.

· A família sob o ponto de vista econômico: não tem mais a contratação de todos os membros da família para uma atividade, mas sim a contratação de uma só pessoa. A família perdeu sua importância econômica a partir da industrialização.


A família perde a sua importância política e econômica, mas surge a afinidade, que é o elo, o vinculo da família atual.

b) Características da família:

· Não pode renunciar a posição de filho;

· Não existe casamento pôr contrato de seção, nem alienação;

· Direito personalíssimo, intransferível, irrenunciável;

· O direito e o exercício de direito não pode ser reduzido à condição ou termo;

· As normas do direito de família são imperativas;

· Existe interesse social;

· O conteúdo não é patrimonial e o direito de família é inalienável;

· As relações sociais que o direito de família trata entre pai, mãe e filhos, são: privadas, individuais e pessoais (na maioria dos casos).

· Os interesses dessas relações são subjetivos e individuais

· O Estado intervém para tratar das questões de lide/conflito nas relações do direito de família. (Se o pai espanca o filho o Estado intervém. Se o pai coloca o filho no colégio X e não no colégio Y o Estado não intervém).

· Direito de alimentos (não pode ser renunciado e não pode ceder o direito para outro).

8.1. Parentesco

Derivado do latim popular “parentatus” de parens, no sentido jurídico quer exprimir a relação ou ligação jurídica existente entre pessoas, unidas pela evidência de fato natural (nascimento) ou de fato jurídico (casamento, d\adoção) Parentesco abrange todas as relações ou nexos entre as pessoas, provenha de sangue, ou não. O parentesco divide-se em:

a) Consangüíneo/natural: são as pessoas que nascem uma da outra, são os laços de sangue. 

· Matrimoniais (legítimos) e extra-matrimonial (ilegítimos) filhos fora do casamento.

· Linha reta: é o vínculo que ligam pessoas que descendem uma das outras Ex. Pai e filho.

· Linha colateral: é o vinculo que liga uma pessoa à outra que descendem de um mesmo ancestral comum, mas eles não descendem um do outro. Ex. irmãos.

· Consangüíneo duplo: quando pode-se chegar ao mesmo parentes através das duas ramificações, pelos dois troncos ancestrais (materno e paterno) Ex. irmãos

· Consangüíneo simples: quando pode-se chegar ao mesmo parentes através de uma só ramificação ou tronco. Ex. filho por parte de mãe.

· Parentesco igual: ocorre quando a quantidade de gerações é comum tanto na contagem ascendente quanto na descendente. Ex.: Marcela é prima de Otavia por parte de Mãe. Pois Maria e Manuel são irmão e o pai deles e Joaquim. A contagem inicia: de Marcela para Maria um 1 º , de Maria para Joaquim dois graus(2 º grau), de Joaquim para Manuel três graus ( 3 º grau) de Manuel para Otavia quatro graus (4 º grau) o inverso também é igual de Otavia para Marcela neste caso elas são parentes em 4 º grau igual.

· Parentesco desigual: ocorre quando a quantidade de gerações é desigual tanto na contagem ascendente quanto na descendente. Ex.: Marcela e Manuel, pois de Marcela para Manuel são 3 graus e de Manuel para marcela são dois graus.

· Marido e Mulher não são parentes eles são cônjuges.

· A contagem de grau em linha reta é infinita, mas na linha colateral só vai até o 6 º grau e para o processo de sucessão (herança) esta contagem só vai até o 4 º grau.

b) Afinidade: é o vínculo jurídico que liga uma pessoa aos parentes do seu cônjuge. Ex. Pedro e sua sogra.

c) Adoção: é o vínculo civil que pode ser plena e simples. A adoção plena é para os menores de 18 anos segundo o Estatuto do menor e do adolescente. A adoção simples do CC é para os maiores de 18 anos. 

8.2. Contagem de Graus

Os consangüíneos em Linha reta vai até o infinito, não existe limite para a contagem de grau. 

· Cada geração conta um grau. Ex. Avô para Pai = um grau. O pai em relação ao filho é um parente em linha reta ascendente e o filho em relação ao pai é um parente em linha reta descendente.

· Para prestação de alimentos a contagem ocorre para parentes consangüíneos na linha reta e colaterais até 2 ° (irmãos).

· §7 º, art. 14 da CF/88 – Direito Eleitoral – São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou pôr adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, do Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato efetivo e candidato à reeleição.

· Impedimentos Matrimoniais ocorre para os consangüíneos e os afins em linha reta. João não pode casar com sua sogra, pois são parentes afins em linha reta. E na linha colateral os consangüíneos e os afins até o segundo grau. (nem irmãos e nem cunhados).

· Caso um dos cônjuges venha a morrer o outro pode casar com o cunhado ou a cunhado, pois o vínculo de parentesco pôr afinidade foi interrompido com a morte do cônjuge, mas os parentes afins em linha reta continuam sendo parentes.

· Manuel e Marcela são parentes colaterais em 3 º grau, neste caso eles podem casar-se.

8.3. Classificação de Irmãos:

· Unilateral: quando um dos ascendentes é comum entre os dois irmãos (parente por parte de mãe).

· Germanos: quando os dois ascendentes é comum entre os dois irmãos.

· Uterinos: quando descendem da mesma mãe e de pais diferentes.

· Consangüíneos: Quando descendem de um mesmo pai e de mães diferentes.

8.4. Classificação da Filiação


A classificação da filiação tem efeito hoje somente sob os aspectos didáticos e históricos e não jurídico. Pois o § 6 º, art. 227 da CF/88 – Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. – Não existe mais nenhuma distinção entre filhos.

a) Os Filhos podem ser:
· Filhos legítimos são aqueles nascidos de um casamento válido ou putativo.

· Filhos legitimados são aqueles que nasceram de uma relação extra-conjugal, mas os pais se casaram no futuro e os efeitos do casamento retroagiram a data do nascimento. É aquele que adquire a qualidade de legítimo em conseqüência de casamento posterior dos pais.

· Filhos Ilegítimos: é a denominação genérica que se atribui a todo filho que não provenha de casamento legítimo.

· Filho Natural: Considerado legítimo pôr ser daqueles que se geram e nascem fora do casamento, o filho natural diz-se o que se concebe em mãe que poderia, a esse tempo, casar com o pai, porque entre eles nenhum justo impedimento vedava o matrimônio.

· Filho Espúrio: É o que provém de conjunção carnal proibida ou vedada por lei. Podendo ser adulterinos e incestuosos.

· Filho Adulterino: Assim se diz o filho ilegítimo que tenha resultado de adultério, seja pelo homem ou pela mulher. (inciso VI do art. 183 do CC)

· Filho Incestuoso: São os filhos havidos de parentes por consangüinidade ou afinidade em qualquer grau da linha reta, mesmo que, quando por afinidade, se tenha dissolvido o casamento, que era sua causa e os de parentes da linha colateral, até o 3 º grau. (inciso I a IV do art. 183, do CC).

8.5. Reconhecimento Voluntário

I – no registro de nascimento;

II – escritura pública;

III – particular a ser arquivado/registro, testamento incidentalmente manifestado (disposições de última vontade);

IV – por manifestação expressa feita perante o juiz.

O reconhecimento forçado pode ser:

· Feito através de ação de investigação de paternidade ou maternidade.

· Art. 362 – o menor pode impugnar o reconhecimento após 4 anos da maior idade ou emancipação.

· O filho pode requerer a investigação de paternidade, desde que tenha a identificação do suposto pai.

8.6. Casamento

É o contrato de direito de família que tem por fim promover a união do homem e da mulher de conformidade com a lei a fim de regularem suas relações sexuais, cuidarem da prole comum e se prestarem mutua assistência. Apresenta as seguintes características:

· Acordo de vontade;

· Sexos diferentes;

· Expressa manifestação de vontade (sim);

· Celebração na forma da lei

8.6.1. Impedimentos Matrimoniais

a) Dirimentes: art. 183, I ao XII do CC:

· Públicos ou absolutos – art. 183 – I ao VIII:

· De parentesco – I ao V;

· De vínculo VI;

· De adultério VII;

· De crime VIII;

· Privativos ou relativos – art. 183, IX a XII:

· Coação e incapacidade IX;

· Rapto X;

· Ausência de consentimento XI;

· Idade XII;

b) Proibitivos ou Impeditivos: art. 183 XIII a XVI do CC:

· Evitar confusão de patrimônio – XIII;

· Evitar confusão de sangue – XIV;

· Prestação de contas – tutela e curatela – XV;

· Autoridade- XVI

Os impedimentos é a presença de condições ou a ausência de requisitos. É a ausência de requisitos ou a existência de qualidade que a lei articulou, entre as condições que invalidam ou apenas proíbem a união civil.


Os efeitos dirimentes são aqueles que dirimem, invalidam e impedem o casamento e pode ser anulado, desfeito, pois o casamento não tem validade.


Os públicos serão nulos e os privados serão anuláveis.

8.6.2. Casamento como ato solene:

· Formalidades preliminares: objetivam preparar para a habilitação do casamento – ou processo de habilitação – visa saber se existem impedimentos ao casamento – art. 180 documentação necessária para o início do processo de habilitação.
· Formalidades concomitantes: refere-se ao ato do casamento.

8.6.3. Formas excepcionais de casamento

· Moléstia grave;

· Motivo urgente – não há formalidades preliminares;

· Iminente risco de vida – não haverá nem formalidades preliminares e nem concomitantes;

· Casamento por procuração – um dos nubentes pode ser representado mediante procuração;

· Casamento religioso com efeitos civis.

8.6.4. Para que o casamento religioso tenha efeitos civis:

· Habilitação: prévia ao casamento ou posterior ao casamento;

· Registro no cartório: certidão do casamento religioso é levada ao cartório de pessoas naturais.

8.6.5. Casamento nulo e anulável

· Nulo – Art. 207 – impedimentos públicos – Art. 208 autoridade incompetente;

· Anulável – Art. 209 –impedimentos dirimentes privados;

· Art. 218 e 219 – Erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge;

8.6.6. Erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge

· Vício ou defeito existente antes do casamento;
· Seja desconhecido pelo outro cônjuge;
· Sua descoberta após o casamento torne a vida comum insuportável.

O erro sobre a pessoa do outro cônjuge: erro sobre a identidade física: Maria casa com José pensando ser o Pedro; Erro sobre a identidade civil: Pedro apresenta-se para Maria como um homem honesto e ele é um ladrão, alcoólatra e homossexual; Crime inafiançável; Defeito físico irremediável; moléstia grave transmissível: impotência funcional; moléstia grave transmissível: neuroses, sífilis, AIDS. O requisito da cura, não afasta a anulação; o requisito de ser transmissível é indispensável.

8.6.7. Efeitos Civis do Casamento:

· Natureza pessoal: de solteiro, viúvo ou divorciado para casado.

· Natureza social: as pessoas apresentarem como uma família:

· Sob o ponto de vista dos deveres que um cônjuge tem para com o:

· I – fidelidade mútua;

· II – vida comum e sob o mesmo domicílio;

· III – mutua assistência;

· IV – sustento e guarda dos filhos.

8.7.8. Efeitos patrimoniais do casamento – Regime de Bens

PACTO ANTI-NUPICIAL: é um instrumento pelo quais os nubentes fazem o uso da liberdade de escolha. É um ato solene, feito por escritura pública sob pena de nulidade e só entra para o mundo da eficácia se realizado o casamento. (art. 256 § único). O objeto do pacto é as relações patrimoniais entre os cônjuges. O pacto é um contrato acessório ao contrato de casamento.


Tipos de Regimes de Bens:

a) Regime Universal de bens: É aquele em que todos os bens dos cônjuges presentes ou futuros adquiridos antes ou depois do casamento tornam-se comuns constituindo uma só massa, tendo cada cônjuge o direito a metade ideal do patrimônio comum, havendo comunicação do ativo e do passivo instaurando-se uma verdadeira sociedade.

b) Comunhão Parcial: é aquele que exclui da comunhão dos bens os consortes possuem ao casar ou que venham a adquirir por causa anterior e alheia do casamento e que inclui na comunhão os bens adquiridos posteriormente.

c) Regime da Separação Convencional e absoluta: é aquele em que cônjuges conservam com exclusividade, não apenas o domínio e a administração de seus bens presentes e futuros, como também a responsabilidade pelas dívidas anteriores e posteriores ao casamento.


d) Regime dotal: é aquele em que um conjunto de bens, designado dote, é transferido pela mulher ou alguém pôr ela ao marido para que este dos frutos e rendimentos desse patrimônio retire o que for necessário para fazer frente aos encargos da vida conjugal sob a condição de devolvê-lo com o término da sociedade conjugal.

8.6.9. Dissolução da sociedade conjugal
· Anulação
· Morte
· Separação: ela não põe fim ao casamento, mas sim a sociedade conjugal em relação aos deveres de fidelidade recíproca, coabitação e regimes de bens.
· Divórcio: dissolve o casamento e a sociedade conjugal.

9. DOS BENS

Coisa material ou imaterial que tem valor econômico e pode servir de objeto a uma relação jurídica. O código Civil Brasileiro classifica os bens:
· Dos bens considerados em si mesmos: bens móveis e imóveis; bens fungíveis; bens consumíveis; bens divisíveis e indivisíveis; bens singulares e coletivos;

· Dos bens reciprocamente considerados: principal, acessório e pertença;

· Dos bens considerados em relação ao titular do domínio: bens públicos e particulares

A)
Dos bens considerados em si mesmos:

· Imóveis: São as coisas que não podem ser removidas de um lugar para outro SEM comprometimento de sua substância.  (artigos 79 a 81, CC.)
· Imóveis por natureza: solo, espaço aéreo e acessórios naturais, as árvores, etc.(art. 79, 2ª parte).
· imóveis por acessão física artificial: edifícios e construções. 

· Imóveis por acessão intelectual (pertenças): todas as coisas móveis que o proprietário do imóvel mantiver, duradoura e intencionalmente, empregadas em sua exploração industrial, comodidade, tais como objetos de decoração, escadas de emergência, aparelhos de ar-condicionado, máquinas, etc. 

· Imóveis por determinação legal: são direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram; e o direito à sucessão aberta. São, na verdade, bens incorpóreos (direitos), considerados legalmente como imóveis, para que passem a gozar de maior proteção jurídica.

· Móveis: è aquele que, sem sofrer deterioração em sua substância ou forma, pode ser transportado de um local para outro, por força própria ou estranha. (artigos 82 a 84, CC.)
· Por natureza: São bens corpóreos suscetíveis de movimento próprio (semoventes), ou de remoção por força alheia sem alteração da substância ou da destinação econômico-social deles. (art. 82, CC).

· Por determinação legal: são as energias, os direitos reais sobre objetos móveis e os direitos pessoais de caráter patrimonial e os direitos do autor (Lei nº 9.610/98). (art. 83, I a III).
· Móveis por antecipação: são bens incorporados ao solo, mas com a intenção de separá-los oportunamente e convertê-los em móveis: ex. árvores para corte. Os imóveis são adquiridos por escritura pública e, caso sejam alienados, a autorização do cônjuge é obrigatória. A aquisição se de bens móveis se dá por simples tradição. 

· Fungíveis: São bens móveis que podem ser substituídos por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. Em regra, é própria dos bens móveis. Ex: o dinheiro.(Art. 85, CC.)
· Infungíveis: São os que não têm esse atributo, pois são considerados de acordo com as suas qualidades individuais, particulares. Em regra, é própria dos bens imóveis. Ex: uma escultura famosa. 

· Consumíveis: São móveis que têm a destruição imediata de sua substância e aqueles que são destinados à alienação. Ex: alimentos. (art. 86, CC).
· Inconsumíveis: são os que podem ser usados continuamente. Coisas inconsumíveis podem se tornar consumíveis se destinadas à alienação. Ex: roupa. 

· Divisíveis fracionam-se sem perder a sua substância, diminuição de seu valor ou prejuízo de seu uso. Ex: divisão de uma saca de arroz. Segundo o artigo 88 os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei ou por vontade das partes. (artigos 87 a 88).
· Indivisíveis: Compreendem os que podem ser: (art. 88.)
· Indivisíveis por natureza (física ou material) – quando não puderem ser partidos sem alteração na sua substância ou no seu valor. Ex: animal vivo e um terreno loteado.

· Indivisíveis por determinação legal (jurídica) – a lei determinando a indivisibilidade ex: servidões, hipotecas. 

· Indivisíveis por vontade das partes – é convencional. Quando uma coisa divisível poderá transformar-se em indivisível se assim acordarem as partes, mas a qualquer tempo poderá voltar a ser divisível. Aqui o acordo tornará a coisa comum indivisa por prazo não superior a 05 anos, suscetível de prorrogação ulterior – art. 1.320, § 1º.

· Singulares: embora reunidos, são considerados individualmente, independentes dos demais. São considerados singulares quando nos prendemos à sua individualidade. (art. 89)
· Coletivos: universalidade de fato: pluralidade de bens singulares que pertencem à mesma pessoa e tenham a mesma destinação – biblioteca. Universalidade de direito: complexo de relações jurídicas de uma pessoa, dotadas de valor econômico – herança, patrimônio, e outros. (artigos 90 a 91).
B)
Dos bens reciprocamente considerados:

· Principal: o que tem existência própria; existindo por si só. Ex: solo, etc. (art. 92)

· Pertenças: são bens que, embora individualizados, conjugam-se a outros, de modo duradouro, para uso, serviço ou embelezamento deste. Ex: rádio de um automóvel ou os móveis de um hotel (art. 93 CC)
· Acessórios cuja existência supõe a de um principal. Ex: fiança, benfeitorias. Salvo disposição em contrário, o acessório segue o principal. A lei também pode estabelecer o contrário dessa regra – art. 1.284: os frutos pertencem ao dono do solo onde caíram e não ao dono da árvore. Os bens acessórios compreendem os produtos e os frutos – art. 95 – e as benfeitorias – art. 96. 

· Produtos são as utilidades que se pode retirar da coisa, alterando sua substancia, com a diminuição da quantidade até o esgotamento, porque não se reproduzem periodicamente. Ex : as jazidas de ouro.
· Frutos são as utilidades que uma coisa periodicamente produz. Ex: os frutos das árvores. São divididos em naturais – os que se desenvolvem e se renovam periodicamente, em razão da própria natureza orgânica da coisa; industriais – são produzidos pelo engenho humano – produção de uma fábrica; e os civis – que são os rendimentos oriundos da coisa, em virtude de sua utilização por outrem que não o proprietário - aluguéis. 
· Benfeitorias estão previstas no artigo 96. São obras ou despesas que se fazem em bens móveis ou imóveis para conservá-lo, melhorá-lo ou embelezá-lo. Podem ser necessárias – feitas para conservação do bem, evitando-se que ele seja deteriorado; úteis – que possibilitam o aumento ou facilitam a utilização do bem; voluptuárias – feitas para embelezar o bem. 
C) DOS BENS PÚBLICOS – são bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno. (art. 98, CC). Podem ser:

· De uso comum do povo: os que podem ser utilizados por qualquer cidadão, sem a exigência de formalidades. Ex: ruas e praças.

· De uso especial: são os destinados especialmente à execução dos serviços públicos. Ex: edifícios onde funcionam as repartições públicas.

· Dominicais: patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, quer pessoais ou reais. Patrimônio da União – art. 20, I a XI, CF/88. Patrimônio dos Estados – art. 26, I a IV, CF/88. Patrimônio dos Municípios. Abrangem imóveis e móveis. 
10. DAS OBRIGAÇÕES


Conjunto de normas que regem relações jurídicas de ordem patrimonial que têm por objetivo prestações de um sujeito em proveito de outro.
10.1.Obrigação de Fazer:

a) Obrigação de fazer: vínculo jurídico que obriga o devedor a prestar um ato positivo, material ou imaterial, seu ou de terceiro, em benefício do credor ou terceira pessoa. A obrigação de fazer é uma obrigação positiva, consistente na realização de um ato ou confecção de uma coisa a ser entregue ao credor ou terceira pessoa. Em se tratando de obrigação de fazer personalíssima, a personalidade do devedor tem suma importância, posto que ele, e apenas ele, deverá levar a efeito o ato que deverá ser prestado a fim de se considerar cumprida a obrigação.
b) Obrigação de fazer de natureza infungível: (intutitu personae), onde a prestação, por sua natureza ou por determinação contratual, somente poderá ser levada a efeito pelo próprio devedor. Isto porque as qualidades do sujeito passivo foram determinantes para a conclusão da avença que lhe deu origem. 
c) Obrigação de fazer fungível: caracteriza por ser aquela que permite que a prestação avençada seja realizada pelo próprio devedor ou por terceira pessoa. Assim, não cumprindo o devedor a obrigação, abre para o credor duas alternativas: mandar executar o ato à custa do devedor inadimplente ou pedir indenização por perdas e danos. Nesta espécie de obrigação, a pessoa do devedor está em segundo plano, importando unicamente que o ato seja prestado como avençado, seja pelo devedor ou por terceiro.

10.2 Obrigação de não Fazer:
A obrigação de não fazer é a obrigação na qual o devedor assume, em benefício do credor ou terceiro, o compromisso de não praticar determinado ato, o qual poderia praticar sem embaraço caso não se houvesse obrigado a dele se abster.

É ela uma obrigação negativa, que se caracteriza pela abstenção, por parte do devedor, da prática de um ato, que não lhe era vedado pelo ordenamento jurídico, em favor do credor ou terceiro. O inadimplemento desta obrigação ocorre pela prática do ato proibido. 

11. DIREITO DO TRABALHO


Conjunto de normas disciplinadoras das relações entre empregador e empregado caracterizados pela sua natureza hierárquica e permanente, abrangendo instituições e princípios relativos à organização do trabalho e da produção e à condição social do trabalhador assalariado. O direito do trabalho rege as relações individuais e coletivas de trabalho e as condições sociais do assalariado.

11.1.Admissão de Pessoal:

O processo de admissão de trabalhador se inicia com:- recrutamento; seleção e escolha de candidato que preencher os requisitos que a empresa exigir para a função. Documentação:

a) Carteira de trabalho: Recibo de entrega; Devolução em 48 horas; Multa para a empresa – empregado sem carteira assinada.

b) Atestado do exame médico admissional: Atestado de saúde ocupacional; A empresa paga o exame. 

c) Documentação do salário–família: Certidão de nascimento ou adoção dos filhos e enteados até 14 anos de idade; Atestado médico do SUS, para dependente inválido (original); Caderneta de vacinação (crianças de 1 a 5 anos de idade); Termo de responsabilidade. 

d) Documentação do Imposto de Renda: CIC (para RAIS, DIRF e beneficio previdenciário); Declaração de dependentes, para retenção do imposto de renda na fonte; Sentença sobre pensão alimentícia; Recibo de entrega de uniformes, Equipamento de proteção individual e instrumentos de trabalho; Recibo de vale-refeição. 

e) Comprovante do pagamento da contribuição sindical: Admitidos de abril a fevereiro. 

f) Declaração do vale-transporte: Rejeitando o sistema ou informando o meio de transporte que utilizará no trajeto residência-trabalho. 

g) DIPIS OU CI: Comprovante de inscrição no PIS ou PASEP para os que tenham trabalhado antes.

h) TRCT: Termo de rescisão do Contrato de Trabalho, para fins de contribuição previdenciária.A empresa pode reter a CTPS de trabalhador pelo prazo improrrogável de quarenta e oito horas, para as anotações necessárias. Depois de apresentados os documentos acima, a empresa deve elaborar o contrato individual de trabalho e fazer o registro do trabalhador. 

11.2. Contrato Individual de Trabalho:

Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, verbal ou escrito por prazo determinado ou indeterminado, que corresponde a uma relação de emprego, que pode ser objeto de livre estipulação dos interessados em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção do trabalho, às convenções coletivas que lhe seja aplicável e às decisões de autoridades competentes. Caracteriza-se toda vez que uma pessoa física prestar serviço não eventual a outra pessoa física ou jurídica, mediante subordinação hierárquica e pagamento de uma contraprestação denominada salário.

a) Contrato Especial por Prazo Determinado: é o contrato cujo vigência depende de um termo prefixado ou da execução de serviços específicos ou ainda da realização de certo acontecimento. 

b) Contrato de Trabalho a Tempo Parcial: Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a 25 horas semanais. Nesta modalidade o salário pago ao empregado será proporcional à jornada de trabalho.

c) Contrato de Trabalho Temporário: é aquele que, por intermédio de empresa de trabalho temporário, o trabalhador presta serviço para uma determinada empresa atender a necessidades transitórias de substituição de empregados de seu quadro regular e permanente, ou de acréscimo extraordinário de serviço. Cabe à empresa comprovar os pressupostos que justifiquem a contratação temporária, quando houver fiscalização. O contrato não poderá exceder o período de três meses em relação ao mesmo trabalhador temporário, salvo autorização do Ministério do Trabalho, através da qual poderá ser prorrogado, no máximo, por igual período.
11.3. Contrato Coletivo de Trabalho
É o instrumento normativo que resulta de uma negociação de âmbito mais amplo que o de uma categoria, podendo ser pactuado em um ou mais setores econômicos e profissionais, bem como em dimensão nacional.

O Contrato Coletivo de Trabalho estabelece normas que serão aplicáveis às convenções coletivas e resulta de negociação de âmbito maior, com a participação das centrais sindicais, confederações e federações nacionais.

O Contrato Coletivo é um instrumento onde as partes têm total liberdade para estipular qual o prazo que deverá vigorar, podendo até serem convencionados prazos diferentes para as cláusulas do contrato.

Para os empregados o Contrato Coletivo de Trabalho poderá trazer, como vantagens, ampliação de direitos trabalhistas independentemente da vontade do Estado; possibilidade de maior controle do movimento sindical, sobre a evolução dos direitos do trabalhador pela via da negociação; fixação de novas e melhores condições de trabalho com maior flexibilidade e sem a rigidez da lei que depende, obviamente, do Congresso Nacional.
Para os empresários o Contrato Coletivo de Trabalho favorece a administração da empresa quando esta tem filiais em diversas regiões. É mais difícil para uma empresa aplicar diversos instrumentos normativos. Mais simples é fazer um só instrumento nacional, com, aditivos ou não, no qual os direitos e deveres recíprocos são unificados para todos os estabelecimentos. Outra vantagem é a porta aberta para discutir com os sindicatos problemas de automação, desemprego, reajustes salariais e flexibilização em situações de crise econômica com a instituição de garantias aos trabalhadores, tudo no sentido de melhorar o nível de relações de trabalho e, com isso, a própria produção.

11.4. INTERRUPÇÃO E SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO:

Ocorrendo a suspensão do contrato, não há trabalho nem remuneração; por outro lado, na interrupção, a paralisação da prestação de serviços é parcial, deixando de vigorar apenas algumas cláusulas contratuais. 
a) Casos de suspensão do contrato de trabalho: Licença não remunerada; Auxílio-doença / acidentário após os primeiros 15 dias; Aposentadoria provisória; Desempenho de cargo sindical com afastamento; Participação em greve, sem perceber salários.
b) Casos de interrupção do contrato de trabalho: Domingos e feriados; Férias; Falecimento de cônjuge, ascendente, descendente, irmãos; Casamento; Nascimento de filho; Ausências justificadas pela empresa, com pagamento de salário.

11.5. REGISTRO DE EMPREGADO:
Na admissão, a empresa deve registrar o trabalhador:

a) Na CTPS: a data de admissão; a função e alterações; o salário inicial e alterações salariais na data-base; o contrato de trabalho e alterações; se a atividade é externa, de que não está sujeito a controle de horário; as férias (período de aquisição e de concessão); a data de saída na rescisão contratual; 

b) Em livro, ficha ou sistema eletrônico de Registro de Empregados: a qualificação civil e endereço do trabalhador; a data de admissão, função e alterações, o salário inicial e alterações; o contrato de trabalho e alterações; a jornada de trabalho, e se em atividade externa, de que não está sujeito a controle de horário; as férias (período de aquisição e de concessão); os afastamentos por doença ou por acidente do trabalho e a data de saída na rescisão do contrato. Recomenda-se, por importante, registrar na CTPS e em livro, ficha ou sistema eletrônico o contrato de trabalho, por exemplo: “assinou contrato de trabalho de experiência na admissão”.

c) Registro Informatizado: A empresa poderá adotar sistema informatizado para registro de trabalhador. Optando por esse sistema, deve garantir segurança, inviolabilidade, manutenção e conservação das informações, obrigando-se a: - Manter registro individual em relação a cada empregado; - Manter registro original por empregado; - Adotar sistema de duplicação de arquivos e conservá-los com segurança; - Assegurar o acesso da fiscalização, através de tela e impressão de relatórios, às informações contidas nos módulos.

11.6. JORNADA DE TRABALHO:
É o tempo de duração do trabalho para trabalhador em qualquer atividade privada que não exceder oito horas diárias, desde que não seja expressamente fixado outro limite. A jornada diária de 8 horas e de 44 horas semanais resulta no módulo mensal de 220 horas, em face do cômputo das horas de repousos semanais remunerados.

11.7. HORÁRIO DE TRABALHO:

É o limite da jornada de trabalho que, para empresa com mais de dez trabalhadores é obrigatório anotar a hora de entrada e de saída em registro manual, mecânico ou eletrônico, devendo haver pré-assinalação do período de repouso.
11.8. JORNADA DE TRABALHO E INTERVALOS:

Existem jornadas de trabalho com variados limites de duração e a mais comum tem duração de 8 horas. A lei estabelece que entre duas jornadas de trabalho deve haver um intervalo mínimo de 11 horas consecutivas para repouso, sem remuneração, de modo que o empregado somente pode reiniciar nova jornada de trabalho, na mesma empresa, depois de transcorrido esse intervalo.

Repouso Semanal: É assegurado a todo empregado um repouso semanal de 24 horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, deve coincidir com o domingo, no todo ou em parte. O repouso semanal deve ser pago com o valor correspondente a uma sexta parte da remuneração devida na semana.

Intervalos: Em qualquer trabalho contínuo, com duração que exceda de 6 horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, de no mínimo uma e no máximo 2 horas, salvo acordo escrito ou convenção coletiva em contrário. A jornada de trabalho não excedendo 6 e ultrapassando 4 horas, obriga a concessão de um intervalo de 15 minutos. Os intervalos de descanso não serão computados na jornada. 

11.9. FÉRIAS:
Empregado adquire o direito a férias após 12 meses de vigência do contrato e de prestação de trabalho. Não pode conceder férias individuais a empregado com período aquisitivo incompleto, salvo se coletivas. 

As férias deverão ser concedidas dentro dos 12 meses subseqüentes à aquisição do direito, sob pena de serem pagas em dobro, e os dias de gozo que ultrapassarem este período, serão remunerados em dobro. 

Perda do direito:

· Perderá o direito a férias o empregado que durante o período aquisitivo: Deixar o emprego e não for readmitido dentro dos 60 dias subseqüentes a sua saída;
· Perceber licença remunerada por mais de 30 dias. Neste caso, o funcionário fará jus ao recebimento do adicional de 1/3;
· Deixar de trabalhar por mais de 30 dias, com percepção de salário, em virtude de paralisação dos serviços da empresa;

· Perceber da Previdência Social prestações decorrentes de acidente do trabalho ou auxílio doença, por mais de seis meses, embora descontínuos;
Comunicação de Férias: A concessão de férias deve ser comunicada ao empregado, por escrito, com, no mínimo, 30 dias de antecedência, que necessariamente assinará a notificação. 

Remuneração de Férias: As férias e o abono se houver, devem ser pagas ao empregado até 48 horas antes de entrar em gozo, com o salário devido nessa data, computando-se adicionais noturno, insalubre, perigoso, de tempo de serviço (qüinqüênio), horas extraordinárias, etc., na base de cálculo das mesmas. 

Abono Pecuniário; Faculta-se exclusivamente ao empregado, independente de vontade do empregador, converter 1/3 das férias a que tiver direito, em abono pecuniário, sendo necessário requerer à empresa, até 15 dias antes do término do período aquisitivo. O valor do abono será o da remuneração devida nos dias correspondentes às férias, com acréscimo do terço constitucional. 

11.10. GRATIFICAÇÃO DE NATAL OU 13º SALÁRIO:

A Gratificação de Natal ou 13º salário é direito de empregado urbano e rural, e corresponde a 1/12 da remuneração do mês de dezembro, por mês de trabalho, e o pagamento deve ser em duas parcelas, a primeira entre 1º de fevereiro e 30 de novembro, e a segunda até o dia 20 de dezembro. 

11.11. AVISO PRÉVIO:

O aviso prévio é específico para contrato de trabalho por prazo indeterminado e tem por finalidade, quando concedido por empresa, possibilitar ao empregado a procura de novo emprego. Se concedido por empregado, o fim é proporcionar à empresa a oportunidade de contratar e treinar novo empregado para o desempenho da função, durante o período de aviso prévio. 

11.12. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

Valor 1/30 avos do salário do mês de marco para o Sindicato dos empregados. Recolhimento até o fim do mês de abril, em guia própria, na rede bancária. Até 15 dias após o recolhimento, a empresa encaminha ao sindicato a lista com o nome dos contribuintes, Valor e valor da contribuição.


No ato da admissão se não constar na carteira de trabalho a contribuição sindical a empresa deverá descontar no primeiro pagamento.

11.13. SALÁRIO FAMÍLIA


Dependentes até 14 anos, não há limite para inválidos.

11.14. FGTS


8% sobre a remuneração de cada empregado no mês anterior. O extrato é fornecido a cada 2 meses pela CEF.

11.15. PIS/PASEP


Tributo Federal destinado a financiar o seguro-desemprego. PIS: empresas privadas e PASEP: órgãos do poder público. O valor percentual fixado por decreto é 1% recolhido por meio de DARF comum até o dia 15 do mês seguinte.

11.16. RAIS – Relação Anual de informações sociais


É uma declaração obrigatória efetuada por todas as organizações, em que relacionado todos os funcionários, a ser entregue na CEF ou BB mediante recibo. 

11.17. VALE TRANSPORTE


Todo trabalhador tem direito. Corresponde ao valor do transporte coletivo para o deslocamento de casa para o trabalho e vice-versa. A empresa desconta até 6% sobre o salário, até o limite dos vales.

11.18. INSALUBRIDADE


Quando o empregado trabalha em condições que oferecem perigos á saúde. Definido pelo Ministério do Trabalho e remunerado com base no salário mínimo.

11.19. PERICULOSIDADE


Quando o trabalho onde oferece risco de vida ao empregado. Definido pelo Ministério do Trabalho e remunerado com base no salário base do empregado.

11.20. DEMISSÃO


Atividades que deverão ser realizadas:

· Dar baixa na carteira de trabalho;

· Dar baixa na ficha ou livro de registro de empregado;

· Incluir o nome do empregado na lista de desligados;

· Emitir a relação dos salários de contribuição do INSS;

· Preparar declaração de todos os rendimentos pagos ou creditados;

· Termo de rescisão do contrato de trabalho;

· Indicar a data de saída na GRE do FGTS, classificando o motivo do desligamento;

· Aviso-prévio;

· Extrato do FGTS;

· Atestado médico demissional

12. DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Seguridade Social: Conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social. 

Assistência Social: Política social que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, independentemente de contribuição à seguridade social.

Saúde: política social e econômica destinada a reduzir riscos de doenças e outros agravos, proporcionando ações e serviços para a proteção e recuperação do indivíduo. Independe de contribuição. 

Previdência Social: Conjunto de benefícios ou medidas públicas para cobrir certos riscos normais de existência ou que acarretem aumento de despesas, contribuindo para o seu financiamento, protegendo e amparando o trabalhador e o funcionário e sus famílias nos casos de doença, invalidez, velhice, desemprego, morte e proteção à maternidade, mediante contribuição, concedendo aposentadorias, pensões, etc. A Previdência Social compreende: 

· Regime Geral de Previdência Social (RGPS): Tem caráter contributivo e de filiação obrigatória. Sua administração é atribuída ao MPAS – Ministério da Previdência e Assistência Social, sendo exercida pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social. 

· Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos e Militares: Conforme dispõe o parágrafo único do art. 149 da Constituição Federal, “os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistema de previdência e assistência social”. A Lei 9.717, de 27 de novembro de 1998 dispõe sobre as regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal. 

Em regra, toda pessoa maior de 16 anos que exerce atividade remunerada é segurada do RGPS. No entanto, esta regra tem exceções: 

· O menor aprendiz, entre 14 e 18 anos de idade, é segurado obrigatório do RGPS na condição de empregado. 

· Mesmo quem não exerça atividade remunerada pode filiar-se, facultativamente, ao RGPS. 

· Os servidores públicos civis e militares, que forem amparados por regime próprio de previdência social, não são segurados do RGPS. 

O regime próprio de previdência social, para ser considerado como tal, terá que garantir a seus segurados, no mínimo, os seguintes benefícios:

· Aposentadoria por invalidez;

· Aposentadoria por tempo de contribuição;

· Aposentadoria por idade;

· Aposentadoria compulsória;

· Pensão por morte. 

12.1. Empregado (requisitos):
· Ser pessoa física; 

· Prestar serviço a empregador; 

· Continuidade dos serviços; 

· Subordinação; 

· Remuneração; 

· Pessoalidade. 

12.2. Empregado doméstico (requisitos):
· Prestar serviço a pessoa física ou família; 

· Na residência do empregador; 

· Continuidade dos serviços; 

· Atividade sem fins lucrativos. 

12.3. Contribuinte individual (requisitos):
· Profissional liberal ou autônomo: pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica; 

· Trabalhador eventual: pessoa física que presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego; 

· Empresário; 

· Cooperado. 

12.4. Trabalhador avulso (requisitos):
· Pessoa física, sindicalizada ou não, que presta serviço a diversas empresas; 

· Sem vínculo empregatício; 

· Intermediação do órgão gestor de mão-de-obra ou do sindicato da categoria. 

12.5. Especial (requisitos):
· Parceiro: É aquele que, comprovadamente, tem contrato de parceria com o proprietário da terra, desenvolve atividade agrícola, pastoril ou hortifrutigranjeira, partilhando os lucros, conforme pactuado. 
· Meeiro: É aquele que, comprovadamente, tem contrato com o proprietário da terra, exerce atividade agrícola, pastoril ou hortifrutigranjeira, dividindo os rendimentos obtidos. 
· Arrendatário: É aquele que, comprovadamente, utiliza a terra, mediante pagamento de aluguel ao proprietário do imóvel rural, para desenvolver atividade agrícola, pastoril ou hortifrutigranjeira. 
· Pescador Artesanal: É aquele que, utilizando ou não embarcação própria, de até seis toneladas de arqueação bruta (se parceiro outorgante), ou até dez toneladas de arqueação bruta (se parceiro outorgado), faz da pesca sua profissão habitual ou meio principal de vida, inclusive em regime de parceria, meação ou arrendamento.
· Regime de economia familiar: É a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem utilização de empregado.
· Auxílio eventual de terceiros: É exercido ocasionalmente, em condições de mútua colaboração, não existindo subordinação nem remuneração.

12.6. Facultativo (requisitos):
· Pessoa física maior de 16 anos de idade; 

· Não se enquadra nas condições para ser segurado obrigatório do RGPS; 

· Não exerce atividade remunerada; 

· Não é amparado por regime próprio de previdência social; 

· Filiação voluntária. 

12.7. Dependentes:

· Os dependentes de uma mesma classe concorrem em igualdade de condições; 

· A existência de dependente de qualquer das classes exclui do direito às prestações os da classe seguinte; 

· Equiparam-se aos filhos, mediante declaração escrita do segurado, comprovada a dependência econômica, o enteado e o menor que esteja sob tutela e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação; 

· Companheiro(a) é a pessoa que mantém união estável com o(a) segurado(a); 

· União estável – é aquela verificada entre o homem e a mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, enquanto não se separarem; 

· A dependência econômica do cônjuge, companheiro(a) e do filho não emancipado de qualquer condição, menor de 21 anos de idade ou inválido é presumida e a dos demais dependentes deve ser comprovada. 
Benefícios são prestações em dinheiro. 
Serviços são bens imateriais colocados à disposição das pessoas, como habilitação e reabilitação profissional, serviço social etc.

Os benefícios de pensão por morte e auxílio-reclusão são direitos dos dependentes do segurado. Os demais benefícios são direitos do segurado. 
A reabilitação profissional é um serviço prestado tanto ao segurado como aos seus dependentes. 

	Distribuição dos Benefícios e Serviço, Segundo a Categoria dos Segurados:

	BENEFÍCIO
	Empregado e Trabalhador Avulso
	Contribuinte individual, Doméstico e Facultativo
	Especial

	Aposentadoria por idade 
	Sim
	Sim
	Sim

	Aposentadoria por invalidez 
	Sim
	Sim
	Sim

	Aposentadoria por tempo de contribuição 
	Sim
	Sim
	Sim

	Aposentadoria Especial 
	Sim
	Não
	Não

	Auxílio-doença 
	Sim
	Sim
	Sim

	Auxílio-acidente 
	Sim
	Não
	Sim

	Auxílio-reclusão 
	Sim
	Sim
	Sim

	Salário-maternidade 
	Sim
	Sim
	Sim

	Salário-família 
	Sim
	Não
	Não

	Pensão por morte 
	Sim
	Sim
	Sim

	               SERVIÇO

	Reabilitação profissional 
	Sim
	Sim
	Sim


	Condições, carência e valor dos benefícios

	BENEFÍCIO
	CONDIÇÕES
	CARÊNCIA
	VALOR

	Aposentadoria por idade 
	Urbano: 65 anos de idade, se homem e 60, se mulher. 

Rural, exceto o empresário: 60 anos de idade, se homem e 55, se mulher. 
	180 
	70% do SB + 1% para cada ano de contribuição até 100% do SB 

	Aposentadoria por invalidez 
	O segurado que for considerado incapaz total e definitivamente para o trabalho e não tiver condições de ser reabilitado. 

O aposentado por invalidez que retornar ao trabalho, por sua própria conta, terá sua aposentadoria cessada, a partir da data do retorno. 

O aposentado por invalidez é obrigado, a cada 2 anos, a realizar exames médico-periciais para verificar a situação de sua incapacidade. 
	12, ou sem carência, quando a invalidez resultar de acidente ou de doença descrita em lista do MPAS 
	100% do SB, acréscimo de 25%, se o segurado necessitar da assistência permanente de outra pessoa. 

	Aposentadoria por tempo de contribuição 
	Homem: 35 anos de contribuição 

Mulher: 30 anos de contribuição 

Professor, exceto o universitário: reduz 5 anos 

Proporcional:para inscritos até 16/12/98 
	180 
	100% do SB 

	Aposentadoria Especial 
	Segurado que trabalha 15, 20 ou 25 anos, sujeito a condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física. O tempo de trabalho terá de ser permanente e habitual (não ocasional nem intermitente).
	180 
	100% do SB 

	Auxílio-doença 
	Segurado que ficar incapacitado para o trabalho por mais de 15 dias. Durante os primeiros 15 dias consecutivos de afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe à empresa pagar ao segurado empregado seu salário. 

Este benefício cessa pela recuperação total do segurado e pela transformação: em aposentadoria por invalidez (se ficar permanentemente incapacitado) ou em auxílio acidente (se ficar com seqüelas que reduzam a capacidade de trabalho). 
	12, ou sem carência, quando a doença resultar de acidente ou quando a doença constar em lista do MPAS 
	91% do SB 

	Auxílio-acidente 
	Segurado que, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, fique com seqüelas definitivas que impliquem em redução da capacidade de trabalho. 


	Não é exigida carência. 
	50% do SB corrigido até o mês anterior ao início do auxílio-acidente. 

	Auxílio-reclusão 
	É devido aos dependentes do segurado recolhido à prisão, desde que: não receba remuneração da empresa nem esteja em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço e seu último salário-de-contribuição seja inferior a R$468,47. 
	Não é exigida carência. 
	100% da aposentadoria se estivesse aposentado por invalidez 

	Salário-maternidade 
	Devido à segurada gestante, pelo prazo de 120 dias (28 dias antes e 91 depois do parto). 

Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser aumentados em 2 semanas, mediante atestado médico específico. 

Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, o prazo é de 2 semanas. 

No caso de empregos concomitantes, a segurada fará jus ao salário-maternidade relativo a cada emprego. 

Não pode ser acumulado com benefício por incapacidade. A segurada aposentada que retornar à atividade fará jus ao salário-maternidade. 

É devido, também, à segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança pelo período de 120 dias, se a criança tiver até 1 ano de idade, de 60 dias, se a criança tiver entre 1 e 4 anos, e de 30 dias, se a criança tiver de 4 a 8 anos. 
	Não é exigida carência para as seguradas empregada, empregada doméstica e trabalhadora avulsa. 

contribuinte individual, facultativo e especial. 
	Empregada e Trabalhadora Avulsa: remuneração integral. 

Empregada Doméstica: seu último salário-de-contribuição. 

Especial: um salário mínimo. 

Contribuinte Individual e Facultativa: 1/12 da soma dos 12 últimos salário-de-contribuição, apurados em período não superior a 15 meses. 

	Salário-família 
	Devido ao segurado, que tenha salário-de-contribuição menor ou igual a R$ 468,47, em relação a cada um de seus filhos ou equiparados, até 14 anos de idade ou inválidos. 
	Não é exigida carência. 
	R$ 11,26 por filho menor de 14 anos ou inválido. 

	Pensão por morte 
	É devida aos dependentes do segurado, aposentado ou não, que falecer. 

O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, que recebia pensão de alimentos, receberá a pensão por morte em igualdade de condições com os demais dependentes da mesma classe. 


	Não é exigida carência. 
	100% da aposentadoria que o segurado recebia ou da que teria direito se estivesse aposentado por invalidez 


	SERVIÇO
	CONDIÇÕES
	CARÊNCIA
	VALOR

	Reabilitação profissional 
	Este serviço proporciona ao segurado e/ou ao seu dependente incapacitado, parcial ou totalmente, para o trabalho e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para necessários ao seu reingresso no mercado de trabalho e no contexto em que vivem. 
	Não é exigida carência 
	Não é prestação em dinheiro. 


12.8. CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA 

Equipara-se a empresa: (RPS, art. 12, parágrafo único) 
· O contribuinte individual, em relação a segurado que lhe presta serviço; 

· A cooperativa, a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, inclusive a missão diplomática e a repartição consular de carreiras estrangeiras; 

· O operador portuário e o órgão gestor de mão-de-obra; 

· O proprietário ou dono de obra de construção civil, quando pessoa física, em relação a segurado que lhe presta serviço. 

As contribuições patronais destinadas à seguridade social, variam em decorrência da atividade desenvolvida pela empresa.

Contribuição da empresa destinada ao financiamento da aposentadoria especial e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. 

Além das suas contribuições patronais, a empresa (inclusive a optante pelo SIMPLES, entidade beneficente, produtor rural – pessoa jurídica e física, agroindústria, equipe de futebol, cooperativa) está obrigada a arrecadar a contribuição do segurado empregado e do trabalhador avulso a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração e recolhê-la até o dia 2 do mês subseqüente. 

13. DIREITO COMERCIAL

Conjunto de regras que disciplinam a natureza e efeitos das convenções concluídas pelos comerciantes, ou entre estes e outras pessoas, o exercício da profissão mercantil e da prática dos atos inerentes ao comércio.

13.1. Tipos de sociedades comerciais:
a) Sociedade em comandita por ações:
Sociedade em que o capital é dividido em ações, respondendo os sócios ou acionistas, tão-somente, pelo preço das ações subscritas ou adquiridas, com responsabilidade subsidiária, solidária e ilimitada dos diretores ou gerentes pelas obrigações sociais. Tal como a sociedade por cotas de responsabilidade limitada, pode utilizar-se de firma ou denominação. Na primeira hipótese, os acionistas cujos nomes constarem na firma terão responsabilidade solidária e ilimitada. Os gerentes ou diretores são nomeados por prazo ilimitado, sendo, necessariamente, recrutados entre os sócios ou acionistas, vedada a escolha de pessoas estranhas à sociedade.

Diretores e gerentes só podem ser destituídos por deliberação dos acionistas que representem, no mínimo, 2-3 (dois terços) do capital social. A alteração quanto ao objeto da sociedade, a prorrogação do prazo de sua duração, o aumento ou diminuição do capital social e a criação de obrigações ao portador constituem-se em deliberações que a Assembléia Geral não pode tomar sem consentimento dos diretores ou gerentes.

b) Sociedade em comandita simples:
Modernamente, a sociedade em comandita simples é formada por duas espécies de sócios: comanditados, com responsabilidade solidária e ilimitada, e comanditários, com responsabilidade limitada. Comanditários Diz-se de, ou sócio apenas capitalista numa sociedade em comandita, e cuja responsabilidade, pois, se estringe ao capital subscrito.

c) Companhias de comércio ou sociedades anônimas ou sociedades por ações:
Sociedade mercantil cujo capital se acha dividido em ações. São desta espécie as sociedades anônimas ou companhias. As sociedades por ações são reguladas por lei específica, sendo obrigatório o fim lucrativo e a natureza mercantil. A sociedade será designada por denominação acompanhada das expressões "companhia" ou "sociedade anônima", expressas por extenso ou abreviadamente, vedada a utilização da primeira ao final.

Pessoa jurídica de direito privado e de natureza mercantil, que, tendo seu capital dividido em ações, limita a responsabilidade dos sócios ou acionistas ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. A sociedade será designada por denominação acompanhada das expressões companhia ou sociedade anônima, expressas por extenso ou abreviadamente, mas vedada a utilização da primeira ao final. O nome do fundador, acionista, ou pessoa que por qualquer modo tenha concorrido para o êxito da empresa poderá figurar na denominação. Ao fracionar seu capital em ações, a sociedade anônima o democratiza, ensejando a participação societária das pequenas economias de vastas camadas populares.

Características fundamentais das companhias; a) impessoalidade; b) responsabilidade limitada dos acionistas; c) fracionamento do capital em ações. 

d) Sociedade em conta de participação:
Apresenta duas categorias de sócios: ocultos, que não aparecem nem tratam com terceiros, e ostensivos, girando os negócios sob a firma individual. Não possui personalidade jurídica, patrimônio próprio nem firma ou razão social, pois todos os negócios, são efetuados em nome do sócio ostensivo. Por outro lado, sua constituição não exige maiores formalidades, podendo provar-se por todos os gêneros de prova admitidos nos contratos comerciais.
e) Sociedades em nome coletivo ou com firma

Todos os sócios respondem ilimitadamente por todo o capital social. O traço distintivo desta espécie de sociedade é a responsabilidade ilimitada e solidária dos sócios com terceiros, pelas obrigações contraídas em nome da sociedade.

f) Sociedade por cotas de responsabilidade limitada

É aquela sociedade formada por duas ou mais pessoas com um objetivo comum, assumindo todas, de maneira subsidiária, responsabilidade solidária pelo total do capital social.

Espécie de sociedade comercial em que a responsabilidade dos sócios é limitada ao montante das cotas subscritas por cada um. Por isso, o sócio é denominado, usualmente, cotista. Cada sócio, obriga-se pela totalidade do capital social e não somente por suas quotas. Integralizadas as quotas e constituído o capital social, porém, nenhuma responsabilidade subsiste, quer para com a sociedade, quer para com terceiros, permanecendo o seu patrimônio particular inteiramente a salvo dos compromissos decorrentes das obrigações sociais. 

g) Sociedade civil de fins econômicos
Aquela que se destina ao exercício de uma profissão que não envolva atos de comércio. Ainda que se revista de forma mercantil, a sociedade civil de fins econômicos terá, sempre, a natureza civil. As sociedades civis de fins econômicos trazem, em sua denominação, a sigla S-C, que significa Sociedade Civil.

h) Franquia ou Franchising

Franquia é o contrato pelo qual uma das partes (franqueador) concede, por certo tempo, a outra (franqueado), o direito de comercializar marca ou produto que lhe pertence, com assistência técnica permanente, recebendo, em troca certa remuneração.

Contrato mercantil atípico, consistente na cessão de uma marca para utilização exclusiva em âmbito geográfico delimitado. O beneficiário é responsável pelo total financiamento de sua atividade, remunerando o outro contratante com um percentual relativo ao volume das vendas. 

A franquia por não estar regulada em lei, rege-se por cláusulas contratuais de tipos variados, de acordo com a natureza, a importância do produto e o interesse das partes. A franquia se extingue: a) pela expiração do prazo convencionado; b) pelo destrato; c) pela resilição contratual.

i) Sociedade de capitalização 

Sociedade mercantil cujo objetivo é fornecer ao público, de acordo com planos aprovados pelo Governo Federal, a constituição de um capital mínimo perfeitamente determinado em cada plano, e pago em moeda corrente num prazo máximo indicado no mesmo plano, à pessoa que possuir um título segundo cláusulas e regras aprovadas e mencionadas no próprio título. DL 261, de 28.2.1967.

j) Das Sociedades de capital e indústria
Sociedade de capital e indústria aquela que se contrai entre pessoas, que entram por uma parte com os fundos necessários para uma negociação comercial em geral, ou para alguma operação mercantil em particular, e por outra parte com a sua indústria somente. O sócio de indústria não pode, salvo convenção em contrário, empregar-se em operação alguma comercial estranha à sociedade; pena de ser privado dos lucros daquela, e excluído desta.

A obrigação dos sócios capitalistas é solidária, e estende se além do capital com que se obrigarem a entrar na sociedade. O sócio de indústria não responsabiliza o seu patrimônio particular para com os credores da sociedade. Se, porém, além da indústria, contribuir para o capital com alguma quota em dinheiro, bens ou efeitos, ou for gerente da firma social, ficará constituído sócio solidário em toda a responsabilidade.

l) Firma individual
A firma individual é composta pelo nome civil do comerciante, na forma abreviada ou por extenso, sem que se acrescente nome ou prenome não constantes do nome completo do comerciante. Por exemplo, José Roberto Rosa Monteiro pode assinar José Roberto Monteiro, José Roberto Rosa ou José Rosa Monteiro, mas não pode assinar José Roberto Rosa Fonseca Monteiro, ou, ainda, José Antonio Rosa Monteiro. Antonio e Fonseca são prenome e nome que não constam no nome completo de José Roberto Rosa Monteiro e, portanto, não podem figurar na firma individual. 

13.2. Tipos de Livros:

a) Livros comerciais comuns obrigatórios: Livro diário e Livro de duplicadas segundo a Lei 5.474/68 (o livro copiador de cartas foi abolido pelo Decreto-Lei n º 486/69)

b) Livros comerciais comuns facultativos: Livro Caixa, Razão, Borrador

c) Livros especiais:
· Para as sociedades por ações: Art. 100 da lei 6.404/76: livro de ações nominativas; livro de transferências de ações nominativas; livro de partes beneficiárias e de transferência de partes beneficiárias; livro de Atas das Assembléias Gerais; livro de Presença dos Acionistas; livros de Atas das Reuniões do Conselho de Administração, se houver e de Ata das Reuniões de Diretoria; livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal .;

· Outros Livros especiais de natureza fiscal: livro de entrada e saída de mercadorias; livro de registro de inventário; livro de apuração de ICMS; livro modelo ABC; livro de apuração do lucro real.

· Armazéns gerais e de portos: Livro de entrada e saída de mercadoria dos armazéns gera.
· Bancos: Livro de Balancetes diários e balanços dos bancos

13.3. Falência
Falência : Do latim fallere; sânscrito, sphal e do grego, sphallein, faltar, enganar. insolvência
Estado do comerciante que falhou no cumprimento de suas obrigações mercantis. O estado de falência, peculiar ao comerciante, estará caracterizado quando, injustificadamente, este deixa de pagar, no vencimento, obrigação líquida.

A falência acarreta o desapossamento de bens e a proibição do exercício do comércio enquanto não ocorrer sua reabilitação na forma da lei. A falta de pagamento do título na data de seu vencimento prova-se pelo protesto. Poderão ser levados a protesto os seguintes títulos: duplicata, cheque, nota promissória, contrato, debênture, letra de câmbio, penhor, caução, letra hipotecária, aluguel, laudêmio, cupão de juros, conta de foros, cota de condomínio, warrant, conhecimento de depósito e os documentos e títulos a que se referem os arts. 584 e 585, II e VII, do CPC.

Não se acham, porém, sujeitas à falência, entre outras, as sociedades cooperativas (L. 5.763, de 15.12.1971, Art. 4º), em face de sua natureza civil, aplicando-se, no caso, a liquidação extrajudicial. As companhias de economia mista não estão sujeitas à falência, mas seus bens são penhoráveis e executáveis, sendo que a pessoa jurídica que a controla responde, subsidiariamente, por suas obrigações.
Autofalência é o requerimento da própria falência, formulado pelo devedor. 

13.4. Concordatas
Do latim, concordata: acordo, aquiescência.
Concordata é um benefício que a lei concede ao comerciante de boa fé que esta tendo insucesso nos negócios para evitar a falência.

Benefício que a lei concede ao devedor comerciante de boa-fé, consistente na prorrogação dos prazos de pagamento ou na redução do montante devido, a fim de evitar a decretação de sua falência.

Possui 2 espécies: a) Preventiva: evita a decretação da falência; b) Suspensiva: suspende o pedido de falência pelos credores (prazo de 5 dias a partir do pedido feito pelos credores), ou ainda, ocorre durante o processo falimentar, quando o juiz a concede, suspende a falência e seus efeitos.

Uma vez pedido a concordata suspensiva, não poderá em nenhuma outra ocasião ser pedida novamente.

Empresas financeiras (instituições financeiras), seguradoras, corretoras de ações não podem pedir concordata.

14. ÉTICA PROFISSIONAL

A ética é o estudo filosófico da natureza e dos fundamentos do pensamento e das ações morais.

· Valores: são desejos relativamente permanentes, que parecem ser bons em si, como a paz e a boa-vontade;

· Direito: é algo que dá a uma pessoa o espaço no qual vai agir; são reivindicações que habilitam uma pessoa a realizar uma determinada ação;

· Deveres: é uma obrigação de realizar determinadas ações ou de obedecer à lei;

A moralidade comum é o conjunto de regras morais que governam os problemas é ticos comuns. São regras com as quais vivemos a maior parte do tempo, tais como: cumprimento de promessas, não prejudicar os outros, ajuda mútua, respeito pelas pessoas e respeito pela propriedade.

A ética social tem por base o bem-estar da sociedade e o valor da harmonia nas relações interpessoais e intergrupais.

Quando age de forma socialmente responsável, a administração estabelece diretrizes, toma decisões e atua de maneira que corresponda aos valores e objetivos de seus clientes, de seus empregados e das pessoas da comunidade, assim como de seus membros da cúpula administrativa.


A responsabilidade social atualmente inclui em manter programas de relacionamento com os empregados, de forma eficaz e humana; apoiar serviços públicos e comunitários; assegurar a proteção ambiental; encorajar o poder do consumidor; proporcionar assistência; investir em desenvolvimento e renovação urbana e subsidiar cultura, arte e recreação.


A ética na Administração são os padrões usados para julgar o que é certo ou errado no comportamento dos administradores em relação aos outros. A seguir apresentaremos algumas atitudes consideradas não-éticas:

· Propina: é a oferta de algo de valor a uma pessoa para influenciar-lhe o julgamento ou a conduta.

· Espionagem e roubo industrial: é a utilização de meios para adquirir programas, projetos, planos de uma empresa seja através do roubo, do suborno de funcionários ou a espionagem.

· Conflito de interesses: ocorre quando ocorre um conflito entre as necessidades da empresa e as necessidades pessoais.

· Abusos da propaganda: é o uso de propaganda falsa ou enganosa.

· Conluio: é o acordo secreto ou a cooperação entre duas ou mais pessoas ou empresas para ajudar ou prejudicar outra.

Há cinco medidas que a administração pode tomar para estabelecer um clima ético; as medidas devem ter início na cúpula, e envolvendo todos os chefes dos diversos níveis organizacionais:

· Declare os valores de sua instituição em três fases, no máximo. Assegure-se de que todos os empregados compreendem o que significam e como eles se aplicam às atividades diárias. Publique esses valores para que as pessoas ligadas à organização também os conheçam e compreendam;

· Aja de acordo com esses valores. Somos o que fazemos e não o que dizemos;

· Faça treinamento para os empregados terem consciência ética. Mostre a eles como o sistema ético da instituição se aplica aos problemas diários. Este é um processo vagaroso, e seus benefícios não serão observados imediatamente, mas não desanime;

· Faça um esquema específico de responsabilidades da tomada de decisões para poder controlá-las. É importante que as diretrizes e graus de responsabilidade sejam definidos claramente. Esteja pronto para agir se o seu código de ética for violado;

· Encoraje a discussão livre de pontos divergentes, dúvidas éticas e qualquer assunto que não esteja bem claro.

